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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe 
a admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria.
2. A negativa de aplicação do redutor do tráfico privilegiado foi 
fundamentada na quantidade de droga, além da apreensão de 
balanças de precisão, da verificação de movimentação suspeita 
no imóvel e informes sobre o seu envolvimento com a traficância 
datando de aproximadamente um ano, circunstâncias 
incompatíveis com a do traficante esporádico, a evidenciar a 
dedicação da agravante a atividades criminosas.
3. Constatada pelas instâncias ordinárias a ausência dos 
requisitos para a aplicação da causa de diminuição de pena do 
tráfico privilegiado, a modificação desse entendimento exigiria, 
no caso, aprofundado reexame do conjunto fático-probatório, o 
que não é possível na via do habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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fundamentada na quantidade de droga, além da apreensão de 
balanças de precisão, da verificação de movimentação suspeita 
no imóvel e informes sobre o seu envolvimento com a traficância 
datando de aproximadamente um ano, circunstâncias 
incompatíveis com a do traficante esporádico, a evidenciar a 
dedicação da agravante a atividades criminosas.
3. Constatada pelas instâncias ordinárias a ausência dos 
requisitos para a aplicação da causa de diminuição de pena do 
tráfico privilegiado, a modificação desse entendimento exigiria, 
no caso, aprofundado reexame do conjunto fático-probatório, o 
que não é possível na via do habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
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de fls. 142-143 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MATERIALIDADE E 
AUTORIA NÃO IMPUGNADAS. PROVAS ROBUSTAS. 
CONDENAÇÃO MANTIDA.

Materialidade e autoria bem demonstradas nos autos. Laudos 
periciais que atestaram a ilicitude da substância apreendida. 
Acusada guardava em sua residência cerca de 800 gramas de 
maconha e duas balanças de precisão. Diligência policial 
precedida de informes anônimo se de observação de 
movimentação suspeita no imóvel. Negativa da ré sucumbiu à 
robusta prova produzida pela acusação.

PENAS. Bases fixadas em 1/6 acima do mínimo legal, reputadas 
desfavoráveis as circunstâncias judiciais, dado o expressivo 
montante de estupefaciente apreendido, o que bem se sustenta 
e é mantido (art. 42 da Lei de Drogas). Na fase seguinte, bem 
reconhecida a atenuante da menoridade relativa, com retorno 
das bases aos pisos. Na derradeira etapa, bem afastado o 
redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.

Quantidade do entorpecente apreendido, de alto valor 
econômico, em conjunto com a apreensão de petrechos e com o 
histórico de informes e as circunstâncias que precederam a 
abordagem, a indicar envolvimento da apelante na rede do 
tráfico. Penas mantidas.

REGIME E BENEFÍCIOS LEGAIS. Inicial fechado de rigor, ante 
a pena concretizada e as circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
a par da gravidade concretado delito praticado.

Incabíveis, pelo montante punitivo, a substituição da pena 
corporal por restritivas de direitos e o sursis penal.

Recurso defensivo desprovido.

Imputa-se à paciente a prática do crime de tráfico de drogas, nos 
termos do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, condenada à pena de 5 
anos de reclusão em regime fechado, mais o pagamento de 500 dias-
multa.

A defesa alega, em síntese: a) a paciente preenche os requisitos para 
a aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, tendo em vista que, "na época dos fatos, era primária 
não se dedicava a prática criminal constante ou era integrante de 
alguma organização criminosa" (e-STJ fl. 6); e b) "o regime inicial em 
caso de eventual condenação nos termos da denúncia deve ser o 
regime inicial do aberto, em concorde com a regra geral do art. 33, § 
2°, 'c', do Decreto-Lei 2.848 de 1940" (e-STJ fls. 29-30).

Ao final, requer a concessão da ordem para aplicar a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006 e fixar 
o regime aberto e, subsidiariamente, alterar o regime para o 
semiaberto.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio (e-STJ fls. 142-144).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ fls. 149-252).
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O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do agravo ou 
seu desprovimento no mérito.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 143-144):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
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"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus

 substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem. Nesse aspecto, o acórdão atacado não padece de 
teratologia, como se vê nos trechos ora destacados e que passam a integrar a 
presente fundamentação (e-STJ fls. 58-60, grifos acrescidos):

 

Com efeito, embora Maria Eduarda seja primária e de bons 
antecedentes (fls. 214/215), restou evidenciado, pelas circunstâncias 
da abordagem, a envolver a apreensão de expressiva quantidade de 
entorpecente – cerca de oitocentos gramas de maconha – e de duas 
balanças de precisão (fl. 7), em diligência motivada por informes 
anônimos acerca do seu envolvimento com a traficância (que datavam 
de cerca de um ano e foram acompanhadas de observação de 
movimentação suspeita no imóvel, conforme esclarecido sob o crivo do 
contraditório), que a apelante evidentemente não se qualifica como 
“traficante de primeira viagem” ou “pequena traficante” (aquela que 
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comercializa mínimas porções de drogas, apenas para sustento do 
próprio vício ou subsistência básica), destinatário da excepcional 
causa especial de diminuição de pena. Sabe-se que não se obtém tal 
monta de entorpecente em qualquer canto de uma biqueira, muito 
menos se confia a guarda de tamanha quantidade de drogas, de 
elevado valor econômico, bem como de petrechos relacionados à sua 
preparação para a venda, a pessoas que não possuam vínculo com o 
fornecedor e algum conhecimento na criminalidade específica, ou não 
estejam inseridas na cadeia do narcotráfico. Ademais, a carga 
certamente teria alto valor no mercado do tráfico.

[...]

E para além da quantidade de entorpecente apreendido, as 
circunstâncias do crime supramencionadas (apreensão de 
balanças, verificação de movimentação suspeita no imóvel e 
informes que datavam de aproximadamente um ano) bem 
demonstram que a acusada se dedicava a atividades criminosas 
de monta, justificando-se o afastamento do redutor.

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. AFASTAMENTO DO REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. DENÚNCIAS PRÉVIAS ACERCA DA 
TRAFICÂNCIA. APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGAS E DE PETRECHOS PARA A TRAFICÂNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICA ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Não se verifica constrangimento ilegal a ser sanado no ponto em 
que foi afastada a incidência do redutor de pena, previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, não apenas em razão da grande quantidade 
de drogas apreendidas, mas especialmente ante existência de 
diversas denúncias prévias acerca da traficância no local e a 
apreensão de petrechos necessários à reiterada prática criminosa, tais 
como balanças de precisão, circunstâncias fáticas que demonstram a 
dedicação da paciente às atividades criminosas. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 895.758/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (22,3 KG DE MACONHA). 
VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA LEI DE DROGAS. NÃO RECONHECIMENTO. ALÉM 
DA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA, AS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS APRESENTARAM FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFICAM, IDONEAMENTE, O NÃO RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE, NOTADAMENTE A APREENSÃO DE APETRECHOS, 3 
BALANÇAS DE PRECISÃO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL 
FECHADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PENA DEFINITIVA DISPOSTA 
ENTRE 4 E 8 ANOS DE RECLUSÃO. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 3º, 
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DO CP. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. INOVAÇÃO NA 
PRESENTE VIA RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. PRESENÇA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE NA VALORAÇÃO NEGATIVA DOS 
VETORES JUDICIAIS DA CULPABILIDADE, DA PERSONALIDADE E 
DA CONDUTA SOCIAL. FUNDAMENTOS GENÉRICOS. EXCLUSÃO 
QUE SE IMPÕE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
PENAS PRIVATIVA DE LIBERDADE E PECUNIÁRIA 
REDIMENSIONADAS.

1. O Juízo singular justificou o não reconhecimento da causa especial 
de diminuição de pena, anotando que, em terceira fase, considerou 
que a ré não atende as exigências da Lei, que autorizam a aplicação 
do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Com efeito, 
verifico que Tatiane Cristina Cortapasso dedica-se a atividades 
criminosas, uma vez que guardava e mantinha em depósito, para fins 
de entrega e consumo de terceiros, 22,3 kg de narcóticos, além de 41 
saquinhos plásticos para embalar os entorpecentes, e três balanças de 
precisão. Assim, inaplicável, no caso vertente, o redutor de pena 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
2. As instâncias ordinárias apontaram fundamentos suficientes a 
justificar a não incidência da minorante, não se atendo, tão somente, à 
referida quantidade de entorpecente apreendido (22,3 kg de maconha 
– fl. 184).

3. Na espécie, o Tribunal de Justiça afastou a causa de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista a 
apreensão de balança de precisão e de instrumentos próprios 
destinados à partição dos entorpecentes, bem como da quantia de 
R$29.748,00 (vinte e nove mil, setecentos e quarenta e oito 
reais). Além disso, assinalou o colegiado local a intensa movimentação 
de usuários na residência dos acusados, destacando que, no curto 
lapso temporal em que foi montada a campana policial, foram 
abordados aproximadamente 10 usuários que haviam adquirido 
entorpecentes no local. [...] Com efeito, não foi a quantidade ou 
natureza do material tóxico apreendido que motivou o afastamento do 
redutor. Foram apresentados fundamentos concretos, relacionados a 
petrechos apreendidos e à mecânica delitiva empregada pelos 
acusados, para afastar a causa especial de diminuição da pena. Com 
efeito, concluiu-se pela ausência de teratologia manifesta apta a 
justificar a reforma do aresto local, porquanto não desrespeitadas as 
premissas estabelecidas pela Terceira Seção, no julgamento do REsp 
n. 1.887.511/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 
1°/7/2021 (AgRg no HC n. 673.420/DF, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 07/10/2021).

[...]

10. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas corpus de ofício 
para afastar a valoração negativa dos vetores judiciais da 
culpabilidade, da personalidade e da conduta social, redimensionando 
as penas privativa de liberdade e pecuniária da agravante.

(AgRg no REsp n. 2.018.047/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : LAERTE HENRIQUE VANZELLA PEREIRA  - SP442982

 MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA  - SP479016
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARIA EDUARDA TIEPO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA EDUARDA TIEPO 
ADVOGADOS : LAERTE HENRIQUE VANZELLA PEREIRA  - SP442982

 MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA E OUTRO - SP479016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR. MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA 
(P/AGRAVANTE) E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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